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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE 
COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL  

CONCORRÊNCIA Nº. 03/2016 
 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - METRÔ-DF, por 
meio da Comissão Especial de Licitação - CEL , designada pela Instrução de Serviço 
nº. 228/2016-PRE, do Sr. Diretor-Presidente, de conformidade com os termos do 
Processo nº. 097.000.493/2016, torna público que realizará licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, sob a forma de EXECUÇÃO 
INDIRETA, em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL , para o objeto 
conforme descrito neste instrumento e seus anexos, destinado ao METRÔ-DF, com 
sede na Avenida Jequitibá nº. 155, Águas Claras, Brasília-DF, em observância às 
disposições da Lei nº. 8.666/93, do Decreto Distrital nº. 26.851/2006, da Lei 
Complementar nº. 123/2006, e do presente Edital e seus anexos. 

CAPÍTULO 1  DO OBJETO 

1.1  Contratação de serviços especializados de engenharia para ELABORAÇÃO 
DE ESTUDO, MODELAGEM E MACROSSIMULAÇÃO DE DEMANDA N A 
ÁREA CENTRAL DE BRASÍLIA PARA ANÁLISE DE PROJETOS 
METROFERROVIÁRIOS, conforme descrito no Projeto Básico – ANEXO I 
deste Edital. 

1.2  O Edital e seus Anexos poderão ser retirados por meio digital no Departamento 
de Recursos Materiais - ARM, localizado no Complexo Administrativo e 
Operacional - CAO na sede do METRÔ-DF, sito à Avenida Jequitibá, Lote nº. 
155, Águas Claras, Brasília-DF, de segunda a sexta-feira, das 08h30 às 12h00 
e das 13h30 às 17h30, ou no sítio oficial www.metro.df.gov.br. 

CAPÍTULO 2  DO DIA, DA HORA E DO LOCAL 

2.1  A sessão pública para recebimento e abertura das propostas e da 
documentação de habilitação dar-se-á no dia, hora e local a seguir indicados: 

Dia: 21 de novembro de 2016. 

Hora: 10:00 horas. 

Local:  Auditório localizado no Centro Administrativo Operacional no Edifício 
Sede do METRÔ-DF, sito à Avenida Jequitibá, Lote nº. 155, Águas Claras, 
Brasília-DF. 

2.2  Não havendo expediente na data marcada para abertura da licitação, ficará a 
reunião adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora, 
salvo disposições em contrário. 



 
 

CAPÍTULO 3  DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO AO EDITAL  

3.1  Os pedidos de esclarecimento referentes ao Edital e seus anexos deverão ser 
enviados para o e-mail compras.metrodf@gmail.com, ou protocolizados 
presencialmente na sala da CEL, em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data 
fixada para a abertura da sessão pública. 

3.2  Para que os esclarecimentos sejam respondidos, o peticionário deverá informar 
sua razão social completa, número de CNPJ, representante legal, telefones e 
e-mail para contato. 

CAPÍTULO 4  DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

4.1  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº. 8.666/93, do Decreto Distrital nº. 
26.851/2006, e da Lei Complementar nº. 123/2006, devendo fazê-lo via e-mail, 
para o correio eletrônico compras.metrodf@gmail.com , ou, ainda, 
presencialmente, no Departamento de Recursos Materiais - ARM, em até 5 
(cinco) dias úteis  anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
cabendo à CEL decidir sobre a petição em até 3 (três) dias úteis.  

4.2  Decairá do direito de impugnar os termos do Edital a licitante que não o fizer 
até o 2º (segundo) dia útil  que anteceder a abertura da sessão pública, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

4.3  As impugnações deverão ser endereçadas ao Presidente da CEL, com a 
citação do número de série do Edital, contendo, obrigatoriamente, sob pena de 
não serem conhecidos: 

4.3.1 Qualificação completa do peticionário (Razão social, CNPJ, endereço e 
telefone, em se tratando de empresas; e nome, RG ou CPF, endereço 
e telefone, em se tratando de cidadãos); 

4.3.2 Objeto da petição com a identificação dos atos e documentos 
questionados e a sua fundamentação; 

4.3.3 Fundamentação do pedido; 

4.3.4 Data e assinatura (Nome do signatário e cargo exercido, em se 
tratando de empresas); 

4.3.5 Instrumento público ou particular de procuração (firma reconhecida) 
acompanhada do contrato social, que credencie o peticionário, para os 
casos de constituição de representantes; 

4.3.6 Conter documentos anexados originais ou por meio de cópias 
autenticadas. 

4.4  A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar 
da licitação, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

4.5  Não sendo levantadas dúvidas no prazo de que trata o subitem 4.1, presume-
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se que os elementos são suficientemente claros e precisos para permitir a 
elaboração das propostas. 

CAPÍTULO 5  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITA ÇÃO 

5.1  Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos 
neste Edital para a execução de seu objeto. 

5.2  Estão impedidos de participar da licitação direta ou indiretamente: 

5.2.1 Empresas reunidas em Consórcio; 

5.2.2 O(s) autor(es) do Anexo I - Projeto Básico, pessoa física ou jurídica; 

5.2.3 Servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou 
entidade contratante, incluindo os membros da CEL; 

5.2.4 Empresa cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção 
seja familiar de agente público, que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança na Companhia, nos termos do Decreto Distrital nº. 
32.751/2011; 

5.2.5 Empresas declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou 
indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital; empresas suspensas de 
licitar ou contratar com esses mesmos entes federativos (Parecer nº 
202/2011 – PROCAD/PGDF e Parecer n.º 1.506/2012-PROCAD/PGDF). 

5.2.6 Empresas que estejam  temporariamente suspensas de participar de 
licitação ou de contratar com a Administração, em qualquer órgão ou 
entidade, seja federal, estadual, distrital ou municipal, da Administração 
Pública direta ou indireta. (Parecer nº 202/2011 – PROCAD/PGDF). 

5.2.7 Pessoa jurídica que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da 
Administração Direta e Indireta, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios, ou, ainda, que esteja com o direito de licitar 
suspenso perante o Distrito Federal; 

5.2.8  Empresas inadimplentes ou que possuam qualquer nota desabonadora 
junto a quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública, Direta 
ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

5.2.9 Pessoa jurídica que se encontre em recuperação judicial, extrajudicial, ou 
que tenha sido decretada a falência do empresário e da sociedade 
empresária, conforme a Lei nº. 11.101/2005. 

5.2.10 Empresa que possui em seu quadro societário servidor público da ativa, 
ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

CAPÍTULO 6  DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
DOS LICITANTES  



 
 

6.1  Cada licitante poderá, no ato da sessão pública, fazer-se representar por 
pessoa credenciada, devidamente autorizada a atuar em seu nome, com poderes 
bastantes e suficientes à formulação de requerimentos e à tomada de decisões em 
geral, inclusive no que se refere à eventual desistência da interposição de recursos. 

6.2  Considerar-se-á devidamente credenciada para os fins desta licitação a 
pessoa: 

6.2.1 Portadora de procuração lavrada por instrumento público ou 
particular, em via original ou por cópia, desde que autenticada em cartório competente, 
ou estar acompanhada do original para efeito de autenticação por membro da CEL; 

6.2.2 Portadora de documento idôneo que demonstre a sua condição de 
sócio, gerente ou administrador da licitante e que declare os limites de sua atuação. 

6.3  A documentação a que se referem os subitens 6.2  e 6.2.2 deverá ser 
apresentada fora dos invólucros, acompanhada do respectivo documento de 
identidade. 

6.4  A falta de apresentação ou incorreção de qualquer dos documentos 
referidos nos subitens 6.2.1 e 6.2.2, bem como a falta do respectivo documento de 
identidade não desclassificará a licitante, mas obstará a manifestação de seu 
representante e/ou sócio, gerente ou administrador. 

6.5  A licitante que for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá 
comprovar esta condição por meio de Declaração de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, conforme modelo constante do ANEXO II deste Edital, ou por qualquer 
outro meio idôneo, a fim de gozar dos privilégios de que de que trata a Lei 
Complementar nº. 123/06.  

CAPÍTULO 7  DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
(INVÓLUCRO Nº. 1) 

7.1  Poderão habilitar-se para a presente licitação os licitantes que cumprirem o 
disposto neste Capítulo. 

7.2  A Documentação para Habilitação deverá ser apresentada em via original ou 
por qualquer processo de cópia, desde que autenticada em cartório 
competente, ou estar acompanhada do original para efeito de autenticação por 
membro da CEL, atendendo, sob pena de inabilitação da licitante, às 
exigências de que tratam os artigos 27 a 31 da Lei nº. 8.666/93, e aos subitens 
7.3 ao 7.7. 

7.3  RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA  

7.3.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.3.2    Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 
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sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 
seus administradores; 

7.3.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

7.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

7.4 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

7.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

7.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.4.3 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, em 
plena validade; 

7.4.3.1 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do 
Governo do Distrito Federal, em plena validade, para empresa 
sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, que poderá 
ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br. 

7.4.3.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade; 

7.4.3.3 Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal, devidamente atualizado, nos termos da Lei 
nº. 8.036, de 11 de maio de 1990, em plena validade; 

7.4.3.4 Certificado de Regularidade perante o INSS, devidamente 
atualizado, nos termos da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, 
alterada pela Lei nº. 8.870, de 15 de abril de 1994, em plena 
validade; 

7.4.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho – TST, nos termos da Lei nº. 12.440/2011, em plena 
validade. 

 



 
 

7.5 RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

7.5.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei (inclusive o termo de abertura e 
termo de encerramento do livro contábil, devidamente registrado na Junta Comercial ou 
Órgão competente), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
que comprovem a boa situação econômica da empresa. A comprovação da boa 
situação da empresa será verificada por meio dos índices contábeis constantes dos 
itens i, ii  e iii  abaixo e será desqualificada a licitante que não comprová-los, para o 
último exercício. 

i) ILC: Índice de Liquidez Corrente, com valor igual ou maior que 1,0 (um 
vírgula zero)  

  

ILC  ≥  __  Ativo Circulante____  

Passivo Circulante 

 

ii) ILG: Índice de Liquidez Geral, com valor igual ou maior que 1,0 (um vírgula 
zero): 

  

ILG  ≥  __Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo___  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

iii) ISG: Índice de Solvência Geral, com valor igual ou maior que 1,15 (um 
vírgula quinze): 

 

ISG  ≥  Ativo Permanente + Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

 

7.5.2 A licitante deverá demonstrar, preenchendo a planilha de 
Demonstração, a Qualificação Econômico-Financeira constante do ANEXO VI deste 
Edital, os cálculos utilizados para obtenção dos índices exigidos nos itens i, ii  e iii  
acima; 

7.5.3 Possuir comprovação de capital social mínimo registrado de 10% (dez 
por cento) do valor estimado do objeto licitado, constantes do subitem 26.10. A 
comprovação será feita através de balanço na forma apresentada no subitem 7.5.1. 
deste item, ou mediante a última alteração contratual devidamente registrada e 
arquivada na Junta Comercial competente ou por meio do CRC ou Certidão 
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Simplificada de Pessoa Jurídica emitida pela Junta Comercial conforme o caso, até a 
data da apresentação da proposta.  

7.5.3.1 Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada dos últimos 90 (noventa) dias , ou que 
esteja dentro do período de validade expresso na própria certidão. 

7.6 RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.6.1 A licitante deverá apresentar as seguintes documentações para sua 
qualificação técnica na fase de licitação - Habilitação: 

7.6.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 

a) Registro/certidão de inscrição da empresa Licitante, na entidade 
profissional competente, de acordo com a Lei Federal n° 5.194 de 24/12/66 (CREA) 
e/ou a Lei nº 12.378 de 31/12/2010 (CAU); 

b) Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em nome da empresa Licitante, que comprove ter ela executado e 
concluído serviços de complexidade técnica compatíveis com o objeto da presente 
licitação, ou seja, relativos à elaboração de Estudo de Demanda por Transporte Urbano 
de Passageiros; 

b.1) No caso de alterações societárias e nos casos de fusão, 
incorporação ou desmembramento de empresas, somente serão 
considerados, os atestados em que, inequívoca e documentalmente, a 
empresa comprove a transferência definitiva de acervo técnico. 

c) Declaração de que, na data de contratação, haverá em seu quadro de 
pessoal, profissional (is) responsável (is) técnico(s) de nível superior por execução de 
serviços de características semelhantes às do objeto desta licitação, conforme Projeto 
Básico Anexo I modelo Parte X; 

d) Declaração formal de que disponibilizará estrutura operacional (pessoal e 
material) adequado ao perfeito cumprimento do objeto da licitação, conforme Projeto 
Básico Anexo I modelo Parte IX. 

e) O vínculo dos RT(s) com a empresa LICITANTE deverá ser comprovado, 
quando da convocação para assinatura do Contrato, por meio da apresentação de um 
dos documentos abaixo descriminados: 

e.1) Quando Sócio - Contrato Social, devidamente registrado no órgão 
competente; 

e.2) Quando Diretor - Contrato Social (quando firma individual ou 
limitada) ou; Ata de Eleição, devidamente publicada na imprensa 
(quando sociedade anônima); 

e.3) Quando Empregado - Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS ou Ficha de Registro do Empregado – RE, devidamente 
registrada no Ministério do Trabalho; 



 
 

e.4) Certidão do CREA ou CAU expedida para a CONTRATADA, 
onde conste o registro do profissional como RT; e 

e.5) Contrato de Prestação de Serviços de acordo com a legislação 
civil.   

7.6.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 

a) Registro/Certidão de inscrição do(s) Responsável(is) Técnico(s) na entidade 
profissional competente 

b) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que o(s) Responsável(is) Técnico(s), 
(devidamente certificado(s) pela entidade profissional competente) tenha(m) 
elaborado serviços de complexidade técnica compatíveis com o objeto da 
presente licitação, ou seja, relativos à elaboração de Estudo de Demanda 
por Transporte Urbano de Passageiros 

7.7 RELATIVAMENTE ÀS DECLARAÇÕES: 

7.7.1 Declaração firmada pela licitante, em observância ao disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do ANEXO III 
deste Edital; 

7.7.2 Declaração de Sujeição aos Termos e Condições deste Edital, 
conforme modelo constante do ANEXO IV deste Edital; 

7.7.3 Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público 
da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 
conforme modelo constante do ANEXO X deste Edital; 

7.8 As pessoas jurídicas deverão comprovar que os profissionais citados em seus 
atestados pertencem ao seu quadro técnico (seja de ordem societária, empregatícia, ou 
por contrato de prestação de serviço regido pela legislação civil comum), ou que foram 
substituídos por outro(s) de igual ou superior qualificação, conforme disciplina o art. 48 
da Resolução CONFEA nº 1.025/2009.  

7.9 É vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico por 
mais de uma licitante, fato este que inabilitará todos os envolvidos. 

7.10 Não será admitida a substituição de qualquer um dos profissionais indicados na 
Equipe Técnica, durante a fase de licitação, sob pena de inabilitação da licitante que a 
fizer. 

7.11 A licitante que for inscrita no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF ou Registro Cadastral de qualquer órgão da Administração 
Pública, fica dispensada de apresentar a documentação relacionada nos subitens 7.3. 
(7.3.1. a 7.3.4) e 7.4 (7.4.1 a 7.4.6), desde que aquelas estejam compreendidas 
naquele sistema de cadastro, com seus respectivos prazos em validade. 

7.11.1 Somente  serão aceitos os registros no SICAF na modalidade 
Habilitação Parcial Válida. 
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7.11.2 A licitante inscrita no SICAF ou Registro Cadastral de qualquer 
órgão da Administração Pública, que desejar fazer sua prova de habilitação por meio 
desses certificados, deverá preencher a Declaração de Superveniência de Fatos 
Impeditivos , conforme modelo constante do ANEXO V deste Edital. 

7.12 Será admitido o somatório de quantitativos para efeito de comprovação de 
experiência compatível, desde que as atividades tenham sido realizadas pela mesma 
pessoa jurídica. 

7.13 Os documentos apresentados deverão estar todos em nome da matriz ou em 
nome da filial, exceto aqueles que, comprovadamente, só possam ser fornecidos à 
matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado, e os atestados de 
capacidade técnica que poderão ser apresentados tanto da matriz como da filial. 

7.14 As empresas que possuírem matriz ou filial no exterior que desejarem 
apresentar Atestados de Capacidade Técnica referentes à execução de serviços no 
exterior, para fins de comprovação de Capacidade Técnico-Operacional, deverão 
apresentar a referida documentação devidamente autenticada pelos respectivos 
consulados e traduzidos por tradutor juramentado. 

CAPÍTULO 8  DA PROPOSTA TÉCNICA (INVÓLUCRO Nº. 2) 

8.1  A Proposta Técnica deverá ser digitada em língua portuguesa, salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente, sem qualquer emenda, rasura ou 
entrelinha, estar datada, rubricada e assinada por pessoa habilitada, e ser 
impressa por qualquer processo eletrônico, em papel timbrado próprio da 
licitante, que contenha sua qualificação completa (Razão Social, números do 
CNPJ e da Inscrição Estadual, endereço, telefones para contato e e-mail). 

8.2  A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica na forma e nas condições 
estabelecidas no ANEXO I – PROJETO BÁSICO - Parte V – Especificação – 
Proposta Técnica da Licitante . 

CAPÍTULO 9  DA PROPOSTA DE PREÇO (INVÓLUCRO Nº. 3) 

9.1  A Proposta de Preço deverá ser em língua portuguesa, salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente, sem qualquer emenda, rasura ou 
entrelinha, estar datada, rubricada e assinada por pessoa habilitada, e ser 
impressa por qualquer processo eletrônico, em papel timbrado próprio da 
licitante, que contenha sua qualificação completa (Razão Social, números do 
CNPJ e da Inscrição Estadual, endereço, telefones para contato e e-mail). 

9.2  A licitante deverá apresentar sua Proposta de Preços nas condições 
estabelecidas no ANEXO I – PROJETO BÁSICO - Parte VI – Especificação  – 
Proposta de Preço da Licitante.  

9.3  A proposta de preço deverá obedecer ao Modelo de Proposta de Preço (Anexo 
VII) e conter o valor total, considerando o total de produtos a serem entregues, 



 
 

para a execução do objeto do contrato, sob pena de desclassificação.  

9.4  Prazo de Validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias , 
contados a partir da data de seu recebimento. 

CAPÍTULO 10  DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA 
HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA TÉCNICA E DA 
PROPOSTA DE PREÇO 

10.1  Na data, hora e local definidos no Item 2.1 deste Edital, ou no primeiro dia 
útil subsequente, na hipótese de não haver expediente naquela data, serão recebidos a 
documentação para habilitação e as Propostas Técnicas e de Preços, para cada um 
dos lotes objeto desta licitação, em invólucros separados, contendo em sua parte 
externa e frontal, em caracteres destacados, a Razão Social e o CNPJ da licitante, da 
forma que se segue: 

 

CONCORRÊNCIA NO 03/2016 – METRÔ-DF 

INVÓLUCRO Nº. 1: DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO  

Nome empresarial e CNPJ da licitante 

 

CONCORRÊNCIA NO 03/2016 – METRÔ-DF 

INVÓLUCRO Nº. 2: PROPOSTA TÉCNICA  

Nome empresarial e CNPJ da licitante 

 

CONCORRÊNCIA NO 03/2016 – METRÔ-DF 

INVÓLUCRO Nº. 3: PROPOSTA DE PREÇO  

Nome empresarial e CNPJ da licitante 

 

10.2  Os invólucros deverão ser apresentados à CEL devidamente fechados e 
indevassáveis, através da utilização de cola líquida, bastão, fita, grampo ou quaisquer 
outros materiais congêneres que garantam o sigilo de seu conteúdo, sob pena de não 
recebimento dos respectivos invólucros. 

10.3  Não serão aceitos documentos de habilitação e propostas enviados por 
meio de fac-símile, e-mail ou outro meio que descaracterize o sigilo da licitação. 

CAPÍTULO 11  DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

11.1  A primeira sessão pública realizar-se-á no dia, hora e local estipulados no 
subitem 2.1 deste Edital, observados os seguintes procedimentos: 
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11.1.1 A CEL receberá os invólucros nº. 1, 2 e 3, devidamente fechados e 
indevassáveis; 

11.1.2 Após o Presidente da CEL ter declarado estar encerrado o prazo 
para recebimento dos invólucros, nenhum outro será aceito; 

11.1.3 A CEL procederá ao credenciamento dos licitantes, conforme as 
condições estabelecidas pelo CAPÍTULO 6 deste Edital; 

11.1.4 A CEL procederá à abertura dos invólucros contendo a 
documentação relativa à Habilitação  dos licitantes, na ordem de entrega dos 
licitantes, sendo rubricadas folha por folha pelos membros da CEL, seguidos neste ato 
pelos licitantes ou seus representantes presentes à reunião, sendo-lhes facultado o 
exame dos mesmos. 

11.1.5 Lavratura de ata, na qual ficarão registradas todas as ocorrências, 
devendo a mesma ser assinada pelas licitantes presentes e pelos membros da CEL. 

11.1.6 A apreciação e o julgamento da Documentação para Habilitação 
serão feitos pela CEL em reunião fechada, posterior à primeira sessão pública, cujo 
resultado será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF. 

11.1.6.1 Serão inabilitados os licitantes que não atenderem às exigências 
relativas à habilitação, conforme CAPÍTULO 7 deste Edital. 

11.1.7 A partir da publicação do julgamento da Habilitação no DODF, 
correrá o prazo recursal de que trata o CAPÍTULO 15 deste Edital. 

11.1.8 Após o processamento e julgamento dos recursos administrativos, 
os invólucros fechados contendo as Propostas de Técnica e de Preço ficarão 
disponíveis às licitantes inabilitadas por um período de 10 (dez) dias, contados da data 
de intimação do resultado dos recursos aos recorrentes, pelo que após esse prazo os 
invólucros serão descartados. 

11.2  Decididos os recursos ou após transcorrer o prazo decadencial para 
interposição de recursos, a CEL designará previamente, através de publicação no 
DODF, data para abertura dos invólucros de Proposta Técnica , em sessão pública, 
observados os seguintes procedimentos: 

11.2.1 Abertura dos invólucros, na ordem de entrega original, sendo 
rubricadas folha por folha pelos membros da CEL, seguidos neste ato pelos licitantes 
ou seus representantes presentes à reunião, sendo-lhes facultado o exame dos 
mesmos. 

11.2.2 Lavratura de ata, na qual ficarão registradas todas as ocorrências, 
devendo a mesma ser assinada pelas licitantes presentes e pelos membros da CEL. 

11.2.3 A apreciação, a valoração e o julgamento da Proposta Técnica 
serão feitos pela CEL em reunião fechada, posterior à primeira sessão pública, cujo 
resultado será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF. 

11.2.4 A partir da publicação do julgamento da Proposta Técnica no 
DODF, correrá o prazo recursal de que trata o CAPÍTULO 15 deste Edital. 



 
 

11.2.5 Decididos os recursos ou após transcorrer o prazo decadencial 
para interposição de recursos, a CEL designará previamente, através de publicação no 
DODF, data para abertura dos invólucros de Proposta de Preços , em sessão 
pública, observados os seguintes procedimentos: 

11.2.6 Abertura dos invólucros, na ordem de entrega original, sendo 
rubricadas folha por folha pelos membros da CEL, seguidos neste ato pelos licitantes 
ou seus representantes presentes à reunião, sendo-lhes facultado o exame dos 
mesmos. 

11.2.7 Lavratura de ata, na qual ficarão registradas todas as ocorrências, 
devendo a mesma ser assinada pelas licitantes presentes e pelos membros da CEL. 

11.2.8 A apreciação e o julgamento da Proposta de Preços serão feitos 
pela CEL em reunião fechada, posterior à primeira sessão pública, cujo resultado será 
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF. 

11.2.9 A partir da publicação do julgamento da Proposta de Preços no 
DODF, correrá o prazo recursal de que trata o CAPÍTULO 15 deste Edital. 

11.2.10 Elaboração de planilha com a classificação final das licitantes, em 
ordem decrescente, conforme o disposto no CAPÍTULO 14 deste Edital, declarando-se 
o vencedor do certame; 

11.2.11 A partir da publicação do Resultado Final de Julgamento no DODF, 
correrá o prazo recursal de que trata o CAPÍTULO 15 deste Edital. 

11.3  Decididos os recursos ou após transcorrer o prazo decadencial para 
interposição de recursos, a CEL emitirá relatório conclusivo do resultado da licitação, 
conforme disposto no CAPÍTULO 17 deste Edital. 

CAPÍTULO 12  DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOST A 
TÉCNICA 

12.1  As Propostas Técnicas serão examinadas quanto ao atendimento das 
condições estabelecidas no ANEXO I - Projeto Básico – Parte VII. 

CAPÍTULO 13  DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOST A 
DE PREÇO 

13.1  As Propostas de Preços serão examinadas quanto ao atendimento das 
condições estabelecidas no CAPITULO 09 deste Edital. 

13.2  As Propostas de Preços serão examinadas quanto ao atendimento das 
condições estabelecidas no Anexo I - Projeto Básico – Parte VII. 

13.3  Serão desclassificadas as Propostas de Preço que: 

13.3.1 Não atenderem às condições estabelecidas neste Edital; 
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13.3.2 Contenham valores unitários e/ou globais acima dos valores de 
referência; 

13.3.3 Apresentarem valores individuais manifestamente inexequíveis para 
prestação de serviços de cada Sistema ou de eventuais, bem como valor global 
inexequível; 

13.3.4 Consideram-se inexequíveis aqueles valores que forem inferiores ao 
Preço Limite Inferior (PLI), conforme item 1.2.1, d, da Parte VII do Anexo I - Projeto 
Básico; 

CAPÍTULO 14  DO JULGAMENTO FINAL 

14.1  As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigências 
deste Edital serão classificadas pela ordem decrescente das notas finais, 
respeitado o critério de aceitabilidade dos preços, sendo declarada vencedora 
a licitante que obtiver maior NOTA FINAL  (NF), conforme descrito no item 1.3 
da Parte VII do Anexo I - Projeto Básico. 

14.2  A Nota Final será calculada conforme a fórmula seguinte: 

 

NF = (0,50xNC) + (0,50xNT) 

 

Onde:   

a) NT = Nota Técnica; e  

b) NC = Nota Comercial. 

 

14.3  As licitantes serão classificadas em ordem decrescente de pontuação, sendo 
considerada a vencedora aquela que possuir a MAIOR NOTA FINAL. 

 

14.4  No caso de empate entre duas ou mais licitantes e, após obedecido o disposto 
no § 2o do art. 3o da Lei nº 8.666/93, a classificação se fará obrigatoriamente 
por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
reputando-se válido o procedimento independente do comparecimento dos 
interessados. 

14.5  Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, o METRÔ-DF poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) 
dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas 
escoimadas das causas que as desclassificaram. 

14.6  A intimação dos licitantes sobre o julgamento das propostas dar-se-á por 
intermédio de publicação do relatório de julgamento no Diário Oficial do Distrito 
Federal – DODF. 



 
 

 

CAPÍTULO 15  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

15.1  Dos atos praticados em decorrência desta licitação, cabem: 

15.3.1 Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato 
ou da lavratura da ata, nos casos de: 

15.1.1.1 Habilitação ou inabilitação da licitante; 

15.1.1.2 Julgamento das propostas; 

15.1.1.3 Anulação ou revogação da licitação; 

15.1.1.4 Rescisão do contrato, nos termos do inciso I do Art. 79 da Lei 
nº. 8.666/93; 

15.1.1.5 Aplicação das penalidades de advertência, suspensão 
temporária ou de multa. 

16.1.1 Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da 
decisão relacionada com o objeto dessa licitação ou do contrato, de 
que não caiba recurso hierárquico;  

16.1.2 Pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme 
dispõe o artigo 109, inciso III da Lei 8.666/93.  

16.2  A intimação dos atos referidos nos subitens 16.1.1.1 a 16.1.1.4 deste Edital, 
excluídos os relativos às advertências e multa de mora, e no subitem 16.1.3 
será feita mediante publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, salvo, para 
os casos previstos no subitem 16.1.1.1, se presentes os prepostos dos 
licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por 
comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

16.3  O recurso previsto nos subitens 16.1.1.1 e 16.1.1.2 terá efeito suspensivo, 
podendo o(a) Diretor(a) Presidente, em decisão motivada e presentes as 
razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva 
aos demais recursos.  

16.4  Interposto o recurso, este será comunicado aos demais licitantes que poderão 
impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

16.5  O recurso será dirigido ao(à) Diretor(a) Presidente do METRÔ-DF, por 
intermédio da CEL, podendo esta reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida pelo(a) Diretor(a)-
Presidente do METRÔ-DF dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.  

16.6  O recurso deverá, obrigatoriamente, ser protocolado junto ao Presidente da 
CEL, no endereço citado no subitem 1.3 deste Edital. 
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CAPÍTULO 16  DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

16.1  A CEL emitirá Relatório Conclusivo do processo licitatório, e o submeterá à 
apreciação da Diretoria Colegiada do METRÔ-DF para verificação da 
regularidade e a validade dos atos praticados na licitação, bem como para 
análise da compatibilidade do resultado com os preços de mercado, pelo que, 
após, será homologado o certame e adjudicado à licitante vencedora o objeto 
da licitação. 

CAPÍTULO 17  DO CONTRATO E SUAS ALTERAÇÕES 

17.1  A contratação será formalizada por meio de contrato, conforme Minuta de 
Contrato – ANEXO VIII deste Edital, pela Procuradoria Jurídica do METRÔ-DF, 
que estará vinculado ao Edital e seus anexos, à Lei nº. 8.666/93, ao Decreto 
Distrital nº. 26.851/2006 e aos preceitos de Direito Público, aplicando-lhe 
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
Direito Privado. 

17.2  O METRÔ-DF emitirá o Contrato e convocará regularmente a licitante 
vencedora para a assinatura, que deverá ser feita em até 5 (cinco) dias úteis , 
a contar da convocação para tal ato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93 
e no presente Edital. 

17.3  A empresa ou sociedade estrangeira, adjudicatária do objeto, não poderá 
assinar o respectivo contrato administrativo antes de fazer prova de 
funcionamento regular no Brasil, conforme consigna o artigo 1.134 da Lei nº. 
10.406/2002 – Novo Código Civil; 

17.4  O prazo referido no subitem 17.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo METRÔ-DF. 

17.5  Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 17.2, é facultado ao METRÔ-DF 
convocar os demais licitantes, sucessivamente e por ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo, nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços e prazos, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº. 8.666/93. 

17.6  O não comparecimento para a assinatura do Contrato no prazo definido no 
subitem 17.2 caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando o adjudicatário às penalidades aludidas neste Edital, observando-se 
que, no caso de aplicação de multa, esta será de 15% (quinze por cento) sobre 
o valor da proposta. 

17.6.1 O disposto neste subitem não se aplica aos licitantes que, convocados 
nos termos do subitem 17.5, não aceitarem a contratação nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto a 
prazo e preço. 



 
 

17.7  A contratação poderá ser alterada unilateralmente pelo METRÔ-DF ou por 
acordo das partes, devidamente justificado, conforme os incisos I e II do art. 65 
da Lei nº. 8.666/93 e alterações impostas pela Lei nº. 8.883/94. 

17.8  A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições ajustadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, sendo facultadas 
as supressões além deste limite, resultantes de acordo entre as partes 
contratantes. 

17.9  Quaisquer novos tributos ou encargos legais que venham a ser criados, 
alterados ou extintos após a efetivação da contratação e, comprovadamente, 
reflitam nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para 
menos, conforme o caso. 

17.10  A competência para autorizar a alteração do ajuste de que trata os subitens 
17.6, 17.7 e 17.8 é atribuída à Diretoria Colegiada do METRÔ-DF. 

CAPÍTULO 18  DO REAJUSTAMENTO 

18.1  Os preços serão Fixos e irreajustáveis, durante os primeiros 12 meses de 
vigência do contrato. 

18.2  Caso haja prorrogação do contrato, nos termos do item 19.1.1, o índice de 
reajuste será o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) 

 
CAPÍTULO 19  DOS PRAZOS 

19.1  O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de 
sua assinatura. 

19.1.1 Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega 
poderão ser prorrogados nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei 8.666/93. 

CAPÍTULO 20  DA GARANTIA 

20.1  A licitante vencedora deverá recolher, em nome do METRÔ-DF, em até 10 
(dez) dias  após a data da assinatura do contrato, uma das seguintes 
modalidades de garantia, conforme estipulado no Artigo 56 Parágrafo 2º da Lei 
nº 8.666/93: 

20.1.1 Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

20.1.2 Seguro-Garantia; ou 

20.1.3 Fiança Bancária 

20.2  As garantias a que se referem os subitens 20.1.1 a 20.1.3, serão de 5% (cinco 
por cento) do valor do contrato. 

20.3  A Fiança Bancária formalizar-se-á por meio de carta de fiança fornecida por 
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Banco ou Caixa Econômica que, por si ou pelos acionistas, detentores de seu 
controle ou administradores que não participem do capital ou da direção da 
Contratada, deverá estar devidamente registrada em cartório competente, 
conforme Modelo de Carta Fiança Bancária em garantia das obrigações 
contratuais – ANEXO XI deste Edital. 

21.3.1 Na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro. 

20.4  Qualquer que seja a modalidade de garantia escolhida pela licitante vencedora, 
este deverá cobrir todo o prazo de vigência do contrato, acrescido de 30 (trinta) 
dias. 

20.5  O comprovante de recolhimento de qualquer das garantias de que trata o item 
20.1 deverá ser apresentado ao Departamento Econômico-Financeiro do 
METRÔ-DF. 

20.6  A garantia depositada poderá, a critério do METRÔ-DF, ser utilizada para cobrir 
eventuais multas e/ou não cumprimento de obrigações contratuais assumidas 
pela Contratada. 

20.7  Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a garantia deverá ser 
reconstituída imediatamente pela Contratada, de forma a manter o valor 
compatível com o valor da contratação. 

20.8  Em caso de prorrogação do prazo de vigência do Contrato, a garantia deverá 
ser renovada, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
do Contrato, atualizado, e cobrindo-se o prazo prorrogado. 

20.9  A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a 
execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

20.10  Será considerada extinta a garantia: (a) com a devolução da apólice, carta 
fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em 
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; (b) no prazo de 30 (trinta) dias após o término da 
vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de 
sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação. 

20.11  A garantia escolhida pela Contratada poderá ser substituída por outra no 
decorrer da execução do contrato, com anuência do METRÔ-DF. 

CAPÍTULO 21  DA FISCALIZAÇÃO 

21.1  O METRÔ-DF fiscalizará os serviços, diretamente ou através de 
representantes devidamente credenciados, de acordo com os padrões da 
Companhia e outras indicações no instrumento contratual,  

21.2  A fiscalização, por parte do METRÔ-DF, não exime a Contratada de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços e a observância de 



 
 

todos os preceitos de boa técnica. 

21.3  Toda comunicação entre a Contratada e o METRÔ-DF, relacionada com os 
serviços, deverá ser feita por escrito para o gestor do contrato. 

21.4  O serviço deverá ser executado conforme cronograma estabelecido na Parte I 
do Projeto Básico – ANEXO I – deste Edital.  

CAPÍTULO 22  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS  
PARTES 

22.1  Constituem obrigações e responsabilidades da Contratada, além daquelas 
estabelecidas no Item 18 do Projeto Básico – ANEXO I deste Edital: 

22.1.1 Recolher os tributos, taxas, impostos e contribuições que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto do contrato; 

22.1.2 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do objeto do contrato; 

22.1.3  Cumprir e fazer cumprir as normas sobre medicina e segurança do 
trabalho; 

22.1.4 Obedecer, rigorosamente, as condições deste Edital e seus anexos que 
são partes integrantes desta licitação; 

22.1.5  Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua 
atividade como empresa legalmente habilitada para a prestação dos 
serviços objeto da licitação; 

22.1.6  Manter durante a execução do instrumento contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
qualificação exigidas no Edital e seus anexos; 

22.1.7 Coordenar a execução dos serviços de comum acordo com o METRÔ-DF, 
considerando-se a continuidade cronológica e física dos trabalhos, em 
conformidade com as disposições do Projeto Básico – ANEXO I deste 
Edital, de maneira a evitar interrupções ou paralisações; 

22.1.8 Atender às determinações expressas da Gestão/fiscalização; 

22.1.9 Ressarcir imediatamente ao METRÔ-DF, após o recebimento da 
notificação respectiva, no caso de eventuais desvios ou danos causados 
aos bens sob sua responsabilidade, sob pena de glosa de qualquer 
quantia que tenha a receber junto à Companhia; 

22.1.10  Observar, rigorosamente, o Código Civil Brasileiro, as Normas 
Técnicas, as leis e regulamentos pertinentes. 

22.2  O(s) profissional(ais) indicado(s) pela licitante, na época da apresentação da 
proposta, para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, 
deverá(ão) participar da execução do serviço objeto da licitação, admitindo-se a 
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substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que aprovado pelo METRÔ-DF. Para tanto, a Contratada deverá comprovar, 
novamente, o vínculo dos profissionais. 

22.3  Cabe à Contratada a responsabilidade civil e pessoal por todo e qualquer dano 
que cause ao METRÔ-DF, a terceiros ou a prepostos seus, por ação ou 
omissão em decorrência da execução dos serviços objeto dessa licitação. 

22.4  Na hipótese de chamamento do METRÔ-DF em juízo, a qualquer título em 
função dos serviços prestados pela Contratada, esta obriga-se a assumir todos 
os ônus decorrentes, ficando o METRÔ-DF autorizado a glosar das faturas 
devidas as importâncias estimadas no processo. 

22.5  Constituem obrigações e responsabilidades do METRÔ-DF, além daquelas 
estabelecidas no Item 19 do Projeto Básico – ANEXO I deste Edital: 

22.6.1 Designar empregado(s) ou comissão gestora para realizar a fiscalização 
e o acompanhamento da execução do objeto,por meio de instrução de 
serviços; 

22.6.2 Relacionar-se com a Contratada exclusivamente por meio de pessoa por 
ele indicado; 

22.6.3 Comunicar a Contratada qualquer ocorrência verificada no âmbito dos 
serviços executados; 

22.6.4 Solicitar a substituição do serviço que apresentar vícios, defeitos ou 
incorreções ou que não estiver de acordo com o objeto contratado; 

CAPÍTULO 23  DO PAGAMENTO 
23.1  Para a Contratada com sede ou domicílio no Distrito Federal, que possua 

créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os 
pagamentos serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, 
em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto, 
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber 
seus créditos, de acordo com o Decreto nº. 32.767 de 17/02/2011. 
23.1.1 Excetuam-se desta obrigatoriedade a licitante de outros Estados da 

Federação que, comprovadamente, não possuam filiais e/ou 
representação no Distrito Federal, devendo neste caso indicar o número 
de sua conta corrente, bem como a agência do estabelecimento 
bancário. 

23.2  A forma de pagamento obedecerá ao seguinte procedimento: 
23.1.2 A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/fatura após a conclusão, entrega e 

aprovação pela Gestão/Fiscalização de METRÔ-DF de cada produto, 
conforme estipulado no cronograma físico Financeiro – Parte III do 
Anexo I - Projeto básico. 

23.1.3 Cabe ao Gestor do Contrato pelo Metrô o ateste da Nota/Fiscal/Fatura 
após aprovação do produto entregue.  

23.3  O pagamento será efetuado, conforme normas de execução financeira e 



 
 

orçamentária do Governo do Distrito Federal, até 30 dias, contados a partir da 
apresentação da Nota Fiscal de serviços devidamente atestada, e desde que o 
documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento; 

23.4  O pagamento poderá ficar retido, caso a Contratada deixe de cumprir 
quaisquer obrigações contratuais de natureza técnica, administrativa, 
segurança e de medicina do trabalho, legislação trabalhista e outras 
pertinentes. 

23.5  O pagamento da última fatura ficará condicionado à retirada de todas as 
pendências. 

23.6  Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF no pagamento 
relativo às parcelas devidas para o período, o valor devido será corrigido 
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até o efetivo pagamento, 
na forma descrita no § 4° do Art. 36 da IN nº 02, de 30 de abril de 2008 MPOG. 

23.7  Para que o pagamento da parcela para o produto possa ser liberado, a 
Contratada deverá apresentar ao METRÔ-DF, juntamente com a Nota Fiscal, 
os seguintes documentos em plena validade: 

23.7.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a 
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – 
PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

23.7.2 Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emitida pela 
Caixa Econômica Federal; 

23.7.3 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

23.7.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 
com Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos termos 
da Lei nº. 12.440/2011; 

23.7.4 Autorização de Faturamento – AF emitida pelo Metrô-DF. 
 

23.8  Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu 
preenchimento serão formalmente enviados à Contratada, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua apresentação. 

23.9  Em caso de rejeição da Fatura/Nota Fiscal relativa ao período devido, motivada 
por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a partir 
da data da nova protocolização. 

CAPÍTULO 24  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
24.1  Os desembolsos decorrentes da execução dos serviços objeto desta licitação 

estão assegurados parcialmente no orçamento de 2016, no Programa de 
Trabalho 26.453.6216.1873.0001, na Natureza de Despesa 44.90.51, e na 
Fonte de Recursos 232. 
 

CAPÍTULO 25  DAS PENALIDADES  
25.1  Os licitantes e/ou contratados que não cumprirem integralmente as condições e 
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obrigações contratuais assumidas, garantida a prévia defesa, conforme 
determinado pelo Decreto Distrital 26.851/2006, estão sujeitos às seguintes 
sanções: 
25.1.1 Advertência; 
25.1.2 Multa; 
25.1.3 Suspensão Temporária de participação em licitação, e impedimento de 

contratar com a Administração do Distrito Federal; 
25.1.4 Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

25.2  As sanções previstas nos itens 25.1.1, 25.1.3 e 25.1.4 poderão ser aplicadas 
juntamente com a constante do item 25.1.2, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

25.3  A Advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada 
descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo Ordenador de Despesa: 

25.3.1 Quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do 
procedimento licitatório; 

25.3.2 Se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução 
contratual, entendida desde a recusa em assinar o contrato. 

25.4  A Multa a que se refere o subitem 25.1.2 é a sanção pecuniária que será 
imposta à Contratada, pelo Ordenador de Despesa, por atraso injustificado na 
execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

25.4.1 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução 
dos serviços calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que 
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

25.4.2 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na 
execução dos serviços, calculado desde o primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a 
critério do METRÔ-DF, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

25.4.3 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento 
do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitens 
25.4.1 e 25.4.2 deste subitem; 

25.4.4 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário 
em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo METRÔ-DF, 
recusa parcial ou total na entrega dos materiais e dos serviços, ou 
rescisão do contrato, calculado sobre a parte inadimplente; 

25.4.5 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de execução. 

25.5  A Multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 
65, § 8º, da Lei nº. 8.666, de 1993 e será executada após regular processo 
administrativo, oferecido à Contratada a oportunidade de defesa prévia, no 



 
 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos 
termos do § 3º do art. 86 da Lei nº. 8.666/93, de 1993, observada a seguinte 
ordem: 

25.5.1 Mediante desconto no valor da garantia contratual; 

25.5.2 Mediante desconto no valor das parcelas devidas à Contratada; 

25.5.3 Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

25.6  Caso seja solicitado, quaisquer documentos relativos à contabilidade da 
contratação, segregados em contas especificas (por sistemas) da contabilidade 
das empresas CONTRATADAS, deverão apresentá-los à CONTRATANTE ou 
aos Órgãos de Controle vinculados a Administração Pública, no prazo 
solicitado, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, sob pena de 
incidência da multa de 0,10% (zero vírgula dez por cento) sobre o valor da 
contratação, por dia de atraso, sem prejuízo das penalidades avençadas no 
caput desta Clausula. 

25.7  O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se dia de 
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

25.8  Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
25.8.1 O atraso não superior a 5 (cinco) dias; 
25.8.2 A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança. 
25.9  A Multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 

natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no subitem 
25.2, e observado o princípio da proporcionalidade. 

25.10  Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato deverá ser cancelado e/ou 
rescindido, exceto se houver justificado interesse do METRÔ-DF em admitir 
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do subitem 
25.4.2. 

25.11  A sanção pecuniária prevista no subitem 25.4.4, não se aplica nas hipóteses de 
rescisão contratual que não ensejam penalidades. 

25.12  A Suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de 
participar de licitações e de contratar com a Administração, de acordo com os 
prazos a seguir: 
 
25.13.1 Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de Advertência, 

emitida   pelo METRÔ-DF, a licitante e/ou Contratada permanecer 
inadimplente; 

25.13.2  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 
 

25.13.2.1 Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados 
nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, 
vantagem decorrente da Adjudicação do objeto da licitação; 
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25.13.2.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 

25.13.2.3 Receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não 
efetuar o pagamento. 

25.13  É competente para aplicar a penalidade de suspensão o Ordenador de 
Despesa: 
 
25.14.1 Quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do 

procedimento licitatório; 
25.14.2 Se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução 

contratual, entendida desde a recusa em assinar o contrato. 
25.14  A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 
25.15  A Declaração de Inidoneidade será aplicada pelo Diretor-Presidente, à vista 

dos motivos informados pelo Diretor da área interessada. 
25.16  A Declaração de Inidoneidade prevista no item anterior permanecerá em vigor 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir o METRÔ-DF pelos prejuízos 
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

25.17  A Declaração de Inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário 
Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os 
órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito 
Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº. 
8.666, de 1993. 

25.18  As sanções de Suspensão e Declaração de Inidoneidade poderão também ser 
aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos 
pelas Leis Federais nos 8.666/93: 

25.19.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

25.19.2 Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

25.19.3 Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração, em virtude de atos ilícitos praticados. 

25.19  É facultado ao interessado/contratado interpor recurso contra a aplicação das 
penas de Advertência, Suspensão Temporária ou de Multa, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

25.20.1 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso, sob pena de responsabilidade. 



 
 

25.20  Na contagem dos prazos estabelecidos neste capítulo, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 
exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

25.21  Os prazos referidos somente se iniciam e vencem em dia de expediente no 
METRÔ-DF. 

25.22  Assegurado o DIREITO À DEFESA PRÉVIA e ao CONTRADITÓRIO, e após o 
exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por 
despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do 
Distrito Federal, devendo constar: 

25.23.1 A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

25.23.2 O prazo do impedimento para licitar e contratar; 

25.23.3 O fundamento legal da sanção aplicada; 

25.23.4 O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no 
Cadastro da Receita Federal. 

25.23  Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal 
as sanções de ADVERTÊNCIA e MULTA, as quais se formalizam por meio de 
simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº. 8.666/93. 

25.24  Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto 
no26.851/2006, a licitante e/ou contratado ficará sujeito, ainda, à composição 
das perdas e danos causados ao METRÔ-DF pelo descumprimento das 
obrigações licitatórias e/ou contratuais. 
 

CAPÍTULO 26  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

26.1  Toda a documentação fornecida pelo METRÔ–DF às proponentes, somente 
poderá ser utilizada para consulta, sendo vedada a sua reprodução, divulgação 
e/ou utilização, total ou parcial, para quaisquer outros fins que não os 
expressos neste Edital, sob pena de responder pelo uso indevido desses 
documentos. 

26.2  As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados, em qualquer época. 

26.3  A CEL reserva-se no direito de realizar diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo e/ou solicitar por escrito ou através de 
contato pessoal, informações ou esclarecimentos adicionais à documentação 
apresentada, devendo a licitante cingir-se ao que for solicitado, vedada a 
inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar 
originalmente da proposta. 

26.4  A CEL poderá admitir propostas ou documentos que apresentem vícios de 
forma ou erros evidentes, sempre que estes vícios não abranjam questões 
substantivas ou que sua correção não viole o princípio de igualdade dos 
licitantes. 
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26.5.1 No caso de divergência entre o valor global da proposta expresso em 
algarismo e o indicado por extenso, predominará o último, fazendo-se 
as correções correspondentes. 

26.5  Poderá a CEL desclassificar qualquer licitante por motivos relacionados à 
habilitação em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento das propostas. 

26.6  São inaceitáveis alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, 
estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a 
execução dos serviços do objeto licitado. 

26.7  O futuro instrumento contratual decorrente da licitação não induz analogia aos 
títulos de crédito, para efeito de circulação, hipótese em que a Contratada 
incorrerá nas penas previstas em norma competente. O protesto indevido de 
qualquer título do METRÔ-DF garante ao mesmo o direito de glosar das faturas 
da Contratada o custo para regularização da situação, independentemente da 
aplicação das penalidades legais. 

26.8  A simples apresentação de proposta não envolve qualquer compromisso de 
contratação por parte do METRÔ-DF, importando, entretanto, irrestrita e 
irretratável aceitação das condições desta licitação e dos termos deste Edital. 

26.9  O valor global estimado da contratação para o período de execução de 08 
(oito) meses é de R$ 2.172.394,28 (dois milhões, cento e setenta e dois mil, 
trezentos e noventa e quatro reais e vinte e oito c entavos).  

26.10  Os atos decorrentes desta licitação serão públicos, exceto quanto ao conteúdo 
das propostas, até a respectiva abertura. 

26.11  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital a serem considerados no 
processo licitatório, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário. 

26.12  Somente se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de 
expediente no METRÔ-DF. 

26.13  São partes integrantes deste Edital: 

27.14.1 ANEXO I – Projeto Básico; 

27.14.1.1 PARTE I – Cronograma Físico de Execução dos Serviços; 

27.14.1.2 PARTE II – Planilha Orçamentária METRÔ-DF; 

27.14.1.3 PARTE III – Cronograma Físico-Financeiro METRÔ-DF; 

27.14.1.4 PARTE IV – Qualificação Mínima; 

27.14.1.5 PARTE V – Especificação – Proposta Técnica do Licitante; 

27.14.1.6 PARTE VI – Especificação – Proposta Comercial do Licitante; 

27.14.1.7 PARTE VII – Critérios de Julgamento de Proposta do 
Licitante; 

27.14.1.8 PARTE VIII – Planilha de Composição Encargos Sociais 
Referenciais; 



 
 

27.14.1.9 PARTE IX – Modelo Declaração de Disponibilidade de 
Estrutura Operacional; 

27.14.1.10 PARTE X – Modelo de Disponibilidade dos Profissionais de 
Nível superior; 

27.14.1.11 PARTE XI – Modelo de termo de Experiência do Profissional 
de Nível Superior no Cargo indicado; 

27.14.1.12 PARTE XII – Modelo de Tabela Resumo de Atestados 
Técnicos; 

27.14.1.13 PARTE XIII – Modelo de Planilha Orçamentária; 

27.14.1.14 PARTE XIV – Modelo de Identificação Profissional e 
Listagem de Assinaturas e Rúbricas; 

27.14.1.15 PARTE XV – Modelo do Termo de Cessão de Direito 
Autorais e/ou Patrimoniais; 

27.14.1.16 PARTE XVI – Modelo de Confidencialidade e não Divulgação 
dos Dados; 

27.14.1.17 PARTE XVII – Modelo de Declaração de Disponibilidade de 
Responsável Técnico; 

27.14.1.18 Modelo de Composição de Encargos Sociais. 

27.14.2 ANEXO II – Modelo de Declaração de Qualificação como 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

27.14.3 ANEXO III – Modelo de Declaração de Emprego de Menor; 

27.14.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Sujeição aos Termos e 
Condições do Edital; 

27.14.5 ANEXO V – Modelo de Declaração de Superveniência de Fatos 
Impeditivos; 

27.14.6 ANEXO VI - Modelo de Planilha de Demonstração da Qualificação 
Econômico-Financeira; 

27.14.7 ANEXO VII – Modelo de Proposta Comercial; 

27.14.8 ANEXO VIII – Minuta de Contrato; 

27.14.9 ANEXO IX – Modelo de Carta Fiança Bancária; 

27.14.10 ANEXO X – Modelo de Declaração de ausência de Vinculo coma 
Administração. 

27.15  Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria 
de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 
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Brasília-DF, 05 de outubro de 2016. 

 

 

______________________ 

Klaus Vilar Wurmbauer 

Comissão Especial de Licitação 

Presidente 



 
 

ANEXO II – Modelo de Declaração de Qualificação como 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (item 6.5) 

 

O(A) Sr.(a)_______________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº._______________ e do CPF nº.______________, declara,  sob as penas da lei, que 

cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, 

em especial quanto ao seu art. 3º, e que estão aptas a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se 

enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

_____________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO III – Modelo de Declaração de Emprego de Menor (item 7 .7.1) 

 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº._______________ e do CPF nº._______________, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

 
_____________________________ 

Representante Legal 
 



 
 

ANEXO IV – Declaração de Sujeição aos Termos e Condições do  
Edital (item 7.7.2) 

 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________, sediada 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______________ e do 

CPF nº. _______________, DECLARA que se sujeita aos termos e condições do Edital 

da Concorrência nº. 03/2016 e seus anexos, e que no preço proposto estão inclusos 

todas as despesas de equipamentos, materiais, transportes, salários, seguros em 

geral, encargos da legislação social trabalhista, de infortunística do trabalho e se 

responsabiliza por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de 

impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo 

o que for necessário para a execução regular do objeto, conforme especificações do 

Edital e seus anexos, de forma que exima totalmente o METRÔ-DF de quaisquer 

outros custos adicionais. 

 
Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

_____________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO V – Modelo de Declaração de Superveniência de Fatos 
Impeditivos (item 7.11.2) 

 

 
A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________, sediada 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______________ e do 

CPF nº. _______________, DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação  no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

_____________________________ 

Representante Legal 

 



 
 

ANEXO VI - Modelo de Planilha de Demonstração da Qualificaç ão 
Econômico-Financeira (item 7.5.2) 

 

 

 

Ativo Permanente 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
Realizável a Longo Prazo 
Exigível a Longo Prazo 

ILC : Índice de Liquidez Corrente 

ILG :

Ativo Circulante  + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

Ativo Permanente + Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 

ISG :

 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Índice de Solvência Geral 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante

 

 ILC = 

Índice de Liquidez Geral

ILG =

ÍNDICES ECONÔMICOS

ISG = 
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ANEXO VII – Modelo de Proposta Comercial 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
 

 
Local e data 

 

À 

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – ME TRÔ-DF 
Av. Jequitibá, Lote 155, Centro de Administração e Operação do Complexo 
Administrativo e Operacional do METRÔ-DF 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 03/2016 - METRÔ-DF 
 

Objeto: ELABORAÇÃO DE ESTUDO, MODELAGEM E MACROSSIMULAÇÃO D E 

DEMANDA NA ÁREA CENTRAL DE BRASÍLIA PARA ANÁLISE DE  PROJETOS 

METROFERROVIÁRIOS. 

Prezados Senhores: 

Tendo sido habilitado na primeira fase da concorrência acima referenciada e tomado 

conhecimento dos termos do edital, temos a grata satisfação de apresentar nossa 

proposta comercial para prestação de serviços objeto da Concorrência Nº 003/2016 - 

METRÔ-DF. 

 
1 - SERVIÇOS 

 

A presente proposta comercial refere-se à prestação dos serviços indicados na 

referência, observados todas as condições estabelecidas no Edital de Concorrência 

Pública nº. 03/2016 - METRÔ-DF e seus anexos. 

 
2 – REMUNERAÇÃO  

Nos preços indicados nas planilhas estão incluídos a mão de obra e materiais bem 

como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outras 

despesas de quaisquer natureza que se fizerem necessárias à execução do objeto da 

licitação. 

 
3 - PREÇO PROPOSTO 



 
 

 

O preço global da proposta para a execução dos serviços objeto da Concorrência nº. 

03/2016 é da ordem de R$ ___.___.___,___ ___. (____________________) pelo 

período de 08 (oito) meses, a serem distribuídos pelas entregas e valores percentuais 

dos produtos de acordo com o Cronograma de Execução Físico Financeiro, Anexo I  -

PROJETO BÁSICO PARTE III, que encontra-se preenchida e em anexo a esta 

proposta. 

4 - PRAZO DE EXECUÇÃO 
 

O prazo de execução será de 08 (oito) meses , a contar da data de recebimento, pela 

CONTRATADA, contados da assinatura do contrato. 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos 

à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no 

Edital da licitação e seus anexos, bem como as disposições da Lei federal No 8.666/93 

e Legislação pertinente do Distrito Federal que regerão o Contrato decorrente desta 

licitação. 

 
5 - DADOS QUALIFICATIVOS DA LICITANTE 

 

Nome da Licitante: _____________________________ 

Endereço:__________________________________________ 

CNPJ: _____________________________________________ 

Telefone: ___________________________________________ 

Fac-Símile: __________________________________________ 

E-Mail: _____________________________________________ 

 
 

____________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 
 

 
CONTRATO Nº. _________/201_ 

CONTRATO DE 
_______________________________
_______________________________
_______________________________
_______________________________
____________, QUE ENTRE SI 
FAZEM A COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DO DISTRITO 
FEDERAL E A EMPRESA 
_____________________. 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ-DF, 
empresa pública, com sede na Avenida Jequitibá nº. 155 Águas Claras – DF, CNPJ nº. 
038.070.074/0001-77, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, 
representado por seu Diretor-Presidente _______________ (Qualificação Completa); 
Diretor de Operação e Manutenção _______________ (Qualificação Completa); Diretor 
Técnico _______________ (Qualificação Completa); Diretor Financeiro 
_______________ (Qualificação Completa); e Diretora de Administração 
_______________ (Qualificação Completa),  todos residentes e domiciliados nesta 
capital, de um lado, e de outro, (o consórcio ou a empresa) 
_________________________________, simplesmente denominado(a)  
CONTRATADA, (constituído pelas empresas X, X, X – Qualificação Completa), com 
observância às disposições da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto Distrital nº. 26.851/2006 e do Edital e seus 
anexos, tendo em vista a proposta da CONTRATADA _______, de ___/___/20_; a 
Decisão da Diretoria Colegiada exarada em sua ____ª reunião ________ realizada em 
___________de 20_; e demais documentos constantes do processo nº. 
097.000.XXX/201X, que passam a integrar o presente instrumento, têm por justo e 
contratado na forma e sob as condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Constitui objeto do contrato a contratação de serviços técnicos de 
ELABORAÇÃO DE ESTUDO, MODELAGEM E MACROSSIMULAÇÃO D E 
DEMANDA NA ÁREA CENTRAL DE BRASÍLIA PARA ANÁLISE DE  PROJETOS 
METROFERROVIÁRIOS, conforme descrito no Projeto Básico – ANEXO I deste Edital. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - O objeto contratual será executado de acordo com o 
estipulado neste ajuste, bem como o estabelecido no Edital da CONCORRÊNCIA Nº. 
03/2016, no Anexo I - Projeto Básico e demais anexos e na proposta da 
CONTRATADA, constante do processo indicado no preâmbulo deste, que, 
independentemente de transcrição, fazem parte integrante do presente Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  



 
 

 A CONTRATADA executará o contrato sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, 
em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  

O valor global do presente contrato é de R$ ___.___,__ 
(_________________________), já incluídas todas as despesas previstas para a 
execução do objeto contratual, de acordo com o escopo dos serviços descritos no item 
8 do Anexo I - Projeto Básico, e conforme estipulado na proposta da CONTRATADA, e 
levando-se em consideração a sua vinculação ao Edital e seus anexos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No valor deste Contrato estão inclusos o pagamento total 
de R$ ___.___,__ (_________________________), a ser executado e pago da forma  
e percentuais constantes do Anexo I - Projeto Básico PARTE III, considerando a 
entrega de cada produto. 

CLÁUSULA  QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

Para A CONTRATADA com sede ou domicílio no Distrito Federal, que possua 
créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos 
serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do 
beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o 
número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com 
o Decreto nº. 32.767 de 17/02/2011. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros 
Estados da Federação que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação 
no Distrito Federal, devendo neste caso indicar o número de sua conta-corrente, bem 
como a agência do estabelecimento bancário. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os pagamentos ocorrerão conforme os seguintes 
procedimentos: 

I. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/fatura após a conclusão e entrega de cada 
produto, conforme estipulado no cronograma físico Financeiro – Parte III do 
Anexo I - Projeto Básico. 

II. Cabe ao Gestor do Contrato pelo Metrô o ateste da Nota/Fiscal/Fatura o ateste 
do produto entregue.  

III. O pagamento será efetuado, conforme normas de execução financeira e 
orçamentária do Governo do Distrito Federal, até 30 dias, contados a partir da 
apresentação da Nota Fiscal de serviços devidamente atestada, e desde que o 
documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento; 

IV. Caso o último dia recaia em dia não útil, o prazo de apresentação será alterado 
para o primeiro dia útil subsequente; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento poderá ficar retido, caso a Contratada deixe 
de cumprir quaisquer obrigações contratuais de natureza técnica, administrativa, 
segurança e de medicina do trabalho, legislação trabalhista e outras pertinentes. 



 

 

Folha nº. 
Processo nº. 097.000.493/2016 

Func.  Matr. 307-7 

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento da última fatura ficará condicionado à retirada 
de todas as pendências, inclusive no caso de haver renovação contratual. 

PARÁGRAFO QUINTO - Se, eventualmente, ocorrer atraso imputável ao METRÔ-DF 
no pagamento relativo às parcelas devidas para o período, o valor devido será corrigido 
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até o efetivo pagamento, de acordo 
com a variação pró-rata-tempore da TJLP (Taxa de Juros a Longo Prazo) ou outro que 
venha a substituí-lo. 

PARÁGRAFO SEXTO- Para que o pagamento da parcela para o período possa ser 
liberado, a Contratada deverá apresentar ao METRÔ-DF, juntamente com a Nota 
Fiscal, os seguintes documentos em plena validade: 

I. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN 
ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

II. Certidão de Regularidade de situação junto ao FGTS – CRF, emitida pela Caixa 
Econômica Federal; 

III. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos 
termos da Lei nº. 12.440/2011; 

V. Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções 
em seu preenchimento serão formalmente enviados à Contratada, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua apresentação. 

PARÁGRAFO OITAVO - Em caso de rejeição da Fatura/Nota Fiscal relativa ao período 
devido, motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado 
a partir da data da nova protocolização. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO   

Os preços serão fixos e irreajustáveis nos primeiros 12 (doze) meses de vigência 
Contratual 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso haja prorrogação do contrato, o índice de reajuste será 
o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou 
extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a 
data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 



 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS  

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) m eses , contados da data 
de sua assinatura. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão 
e de entrega poderão ser prorrogados nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO  

Os desembolsos decorrentes da execução dos serviços objeto desta licitação 
estão assegurados parcialmente no orçamento de 2016, no Programa de Trabalho -
26.453.6216.1873.0001, na Natureza de Despesa 44.90.41, e na Fonte de Recursos 
232. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE S DAS PARTES 

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além daquelas 
estabelecidas no item 18 do Projeto Básico – ANEXO I do Edital: 

I. Recolher os tributos, taxas, impostos e contribuições que incidam ou venham a 
incidir sobre o objeto do contrato; 

II. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do serviço licitado; 

III. Cumprir e fazer cumprir as normas sobre medicina e segurança do trabalho; 

IV. Obedecer, rigorosamente, as condições do Edital e de seus anexos que são 
partes integrantes desta licitação; 

V. Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua atividade como 
empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços descritos no 
Projeto Básico – ANEXO I do Edital; 

VI. Manter durante a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no Edital 
e seus anexos; 

VII. Coordenar a execução dos serviços de comum acordo com a CONTRATANTE, 
considerando-se a continuidade cronológica e física dos trabalhos, em 
conformidade com o Projeto Básico – ANEXO I do Edital, de maneira a evitar 
interrupções ou paralisações; 

VIII. Atender às determinações expressas da Gestão/fiscalização;  

IX. Ressarcir imediatamente ao METRÔ-DF, após o recebimento da notificação 
respectiva, no caso de eventuais desvios ou danos causados aos bens sob sua 
responsabilidade, sob pena de glosa de qualquer quantia que tenha a receber 
junto à Companhia; 
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X. Observar, rigorosamente, o Código Civil Brasileiro, as Normas Técnicas, as leis 
e regulamentos pertinentes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - O(s) profissional(ais) indicado(s) pela licitante, na época da 
apresentação da proposta, para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional, deverá(ão) participar da execução do serviço objeto da licitação, 
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovado pela CONTRATANTE. Para tanto, a Contratado deverá 
comprovar, novamente, o vínculo dos profissionais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Cabe à Contratada a responsabilidade civil e pessoal por 
todo e qualquer dano que cause ao METRÔ-DF, a terceiros ou a prepostos seus, por 
ação ou omissão em decorrência da execução dos serviços objeto dessa licitação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de chamamento do METRÔ-DF em juízo, a 
qualquer em função dos serviços prestados pela Contratada, esta obriga-se a assumir 
todos os ônus decorrentes, ficando o METRÔ-DF autorizado a glosar das faturas 
devidas as importâncias estimadas no processo. 

PARÁGRAFO QUARTO  - Constituem obrigações e responsabilidades da 
CONTRATANTE, além daquelas previstas no Item 19 Projeto Básico – ANEXO I do 
Edital: 

I. Designar empregado(s) ou comissão para realizar a fiscalização e o 
acompanhamento da execução do objeto, devendo este fazer anotações e 
registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados; 

II. Relacionar-se com A CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por 
ela indicada; 

III. Comunicar A CONTRATADA qualquer ocorrência verificada no âmbito dos 
serviços executados; 

IV. Solicitar a substituição do serviço que apresentar vícios, defeitos ou incorreções 
ou que não estiver de acordo com o objeto contratado; 

V. Efetuar o pagamento na forma estabelecida, dentro do prazo estipulado, desde 
que atendidas as formalidades previstas. 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA  

O proponente vencedor deverá recolher em nome do METRÔ-DF, em até 10 
(dez) dias após a data da assinatura do contrato, uma das seguintes modalidades de 
garantia, conforme estipulado no Artigo 56 Parágrafo 2º da Lei nº 8.666/93: 

I. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

II. Seguro garantia; 

III. Fiança bancária. 



 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  As garantias a que se referem os incisos I, II e III, serão de 
5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiança bancária formalizar-se-á por meio de carta de 
fiança fornecida por Banco ou Caixa Econômica que, por si ou pelos acionistas 
detentores de seu controle ou administradores que não participem do capital ou da 
direção da CONTRATADA, deverá estar devidamente registrada em cartório 
competente, conforme modelo Anexo XI do edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo 
fiador, aos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro. 

PARÁGRAFO QUARTO -  Qualquer que seja a modalidade de garantia escolhida pela 
licitante vencedora, esta deverá cobrir todo o prazo de vigência do contrato, acrescido 
de 30 (trinta) dias. 

PARÁGRAFO QUINTO -  O comprovante de recolhimento de qualquer das garantias de 
que trata esta cláusula deverá ser apresentado ao Departamento Econômico-
Financeiro do METRÔ-DF. 

PARÁGRAFO SEXTO -  A garantia escolhida pela CONTRATADA deverá ser 
complementada sempre que houver defasagem em relação ao valor inicial, sendo tal 
complemento apresentado ao METRÕ-DF, quando da entrega das faturas 
correspondentes, como condição para o recebimento destas. Em caso de prorrogação 
do prazo de vigência do contrato firmado com a contratada, a garantia deverá ser 
renovada, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, 
atualizado, e cobrindo o prazo prorrogado acrescido de mais 30 (trinta) dias.  

PARÁGRAFO SÉTIMO –  A garantia depositada poderá, a critério do METRÕ-DF, ser 
utilizada para cobrir eventuais multas e/ou não cumprimento de obrigações assumidas 
pela contratada. 

PARÁGRAFO OITAVO -  Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, a 
garantia deverá ser reconstituída, imediatamente, pela CONTRATADA, de forma a 
manter o valor compatível com o da contratação. 

PARÁGRAFO NONO -  A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou 
restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO  Após a execução do contrato será verificado o pagamento 
das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados 
da Contratada em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção dos respectivos contratos de trabalho. Caso a Contratada não logre efetuar 
uma das comprovações aqui indicadas até o fim do segundo mês após o encerramento 
da vigência contratual, a Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos 
valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o 
pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução 
contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008, 
conforme obrigação assumida pela contratada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Será considerada extinta a garantia: (a) com a 
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devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; (b) no prazo de 30 (trinta) dias após o término da vigência do 
contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o 
prazo será ampliado, nos termos da comunicação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  A garantia escolhida pela CONTRATADA poderá 
ser substituída por outra no decorrer da execução do contrato, com anuência do 
METRÔ-DF. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

O contrato poderá sofrer alterações de acordo com o artigo 65 da Lei nº. 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da contratação, atualizado. Nenhum acréscimo ou 
supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de 
acordos celebrados entre as partes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - Quaisquer novos tributos ou encargos legais que venham 
a ser criados, alterados ou extintos após a efetivação da contratação e, 
comprovadamente, reflitam nos preços contratados, implicarão a revisão destes para 
mais ou para menos, conforme o caso. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhuma tolerância das partes quanto ao cumprimento de 
qualquer das cláusulas deste Contrato poderá ser entendida como aceitação, novação 
ou precedente. 

PARÁGRAFO QUARTO  - A competência para autorizar as alterações de que trata 
esta cláusula é atribuída à Diretoria Colegiada e as mesmas serão efetivadas mediante 
aditamento do instrumento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES  

Em caso de não cumprimento integral das condições e obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, garantida a prévia defesa, ficará este sujeito às seguintes 
sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar 
com a Administração do Distrito Federal: 

IV. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que A CONTRATADA ressarcir a 



 
 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser 
aplicadas juntamente com a constante do item II, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a 
licitante e/ou CONTRATADA descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo 
Ordenador de Despesa: 

I. Quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento 
licitatório; 

II. Se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à 
CONTRATADA, pelo ordenador de despesa, por atraso injustificado na entrega ou 
execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

I. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos 
serviços calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o 
limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 
30 (trinta) dias de atraso; 

II. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na execução 
dos serviços, calculado desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do 
CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

III. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 
descumprimento do prazo de entrega/execução dos serviços, sem prejuízo da 
aplicação do disposto nos incisos I e II deste parágrafo; 

IV. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em 
assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, recusa 
parcial ou total na entrega dos materiais e dos serviços, ou rescisão do contrato, 
calculado sobre a parte inadimplente; 

V. 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de execução. 

PARÁGRAFO QUARTO  - A multa será formalizada por simples apostilamento 
contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº. 8.666, de 1993 e será executada após 
regular processo administrativo, oferecido à CONTRATADA a oportunidade de defesa 
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos 
termos do § 3º do art. 86 da Lei nº. 8.666/93, de 1993, observada a seguinte ordem: 

I. Mediante desconto na garantia contratual; 

II. Mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; 
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III. Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

PARÁGRAFO QUINTO –  Além das multas previstas neste Contrato, também poderão 
ser imputadas a CONTRATADA, durante a execução do presente contrato, as 
penalidades previstas no Anexo I - Projeto Básico, especialmente àquelas do item 9 
deste, que dizem respeito basicamente a execução, disponibilidade e desempenho do 
objeto contratual, sendo que serão válidos e efetivamente exigidos os termos, valores e 
percentuais previstos no Projeto Básico – ANEXO I do Edital. 

PARÁGRAFO SEXTO -  Caso seja solicitado, quaisquer documentos relativos à 
contabilidade da contratação, segregados em contas especificas (por sistema) da 
contabilidade das empresas CONTRATADAS, deverão apresentá-los à 
CONTRATANTE ou aos Órgãos de Controle vinculados a Administração Pública, na 
forma prevista no item X da Cláusula Décima, no prazo solicitado, que não poderá ser 
inferior a 30 (trinta) dias, sob pena de incidência das sanções previstas nesta cláusula.  

PARÁGRAFO SÉTIMO  - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em 
dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo, se dia de expediente 
normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

PARÁGRAFO OITAVO - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras 
sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no 
parágrafo primeiro, e observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO NONO -  A sanção pecuniária prevista no inciso IV do parágrafo terceiro, 
não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o 
fornecedor de participar de licitações e de contratar com a Administração, de acordo 
com os prazos a seguir: 

I. por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida 
CONTRATANTE, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; 

II. por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 

a. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, 
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da 
adjudicação do objeto da licitação; 

b. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do contrato; 

c. Receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o 
pagamento. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É competente para aplicar a penalidade de 
suspensão o Ordenador de Despesa: 

I. se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  A penalidade de suspensão será publicada no 
Diário Oficial do Distrito Federal. 



 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -  A declaração de inidoneidade será aplicada pelo 
Diretor-Presidente, à vista dos motivos informados pelo Diretor da área interessada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO -  A declaração de inidoneidade prevista no 
parágrafo anterior permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que 
determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo 
da sanção. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO -  A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção 
será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a 
todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito 
Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº. 8.666, de 
1993. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO -  As sanções de suspensão e declaração de 
inidoneidade poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em 
razão dos contratos regidos pela Lei Federal nº. 8.666/93: 

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

III. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO -  É facultado ao interessado/contratado interpor 
recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de 
multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

I. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, 
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO -  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta 
cláusula, excluir-se-á o dia do início e incluir-se á o do vencimento, e considerar-se-ão 
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO -  Os prazos referidos só se iniciam e vencem em dia de 
expediente na CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Assegurado o DIREITO À DEFESA PRÉVIA e ao 
CONTRADITÓRIO, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será 
formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial 
do Distrito Federal, devendo constar: 

I. A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II. O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
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III. O fundamento legal da sanção aplicada; 

IV. O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no 
Cadastro da Receita Federal. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO  PRIMEIRO-  Ficam desobrigadas do dever de publicação no 
Diário Oficial do Distrito Federal as sanções de ADVERTÊNCIA e MULTA, as quais se 
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº. 
8.666/93. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO -  Independentemente das sanções legais 
cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratado ficará sujeito, 
ainda, à composição das perdas e danos causados à CONTRATANTE pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO  

A inexecução total ou parcial da contratação ensejará a sua rescisão com as 
consequências contratuais e as previstas em lei. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Constituem motivos para rescisão da contratação os 
previstos no art. 78, Inciso I ao XVII da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -  A rescisão da contratação poderá ser determinada por ato 
unilateral escrito da CONTRATANTE, conforme Inciso I do art. 79 da Lei nº. 8.666/93 e 
suas alterações, com as consequências elencadas no art. 80 do diploma legal 
mencionado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  - A contratação poderá ser rescindida judicialmente, nos 
termos da legislação, e amigavelmente por acordo entre as partes, reduzido a termo no 
processo da licitação, desde que haja conveniência da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO -  A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE ou por 
acordo entre as partes deverá ser precedida de autorização escrita da Diretoria 
Colegiada, mediante proposição fundamentada do Diretor da área solicitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO GERENCIAMENTO  

A gestão do presente Contrato ficará a cargo de Comissão instaurada 
especificamente para este fim por Instrução de Serviço de competência do Diretor-
Presidente do METRÔ-DF, nos termos dos incisos X e XI do artigo 23 do Estatuto da 
Companhia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993 e demais normas federais ou distritais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código Civil e normas e 
princípios gerais dos contratos. 



 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  

Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis. 

E, por estarem justos e contratados, após as devidas leituras, assinam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das 
testemunhas abaixo assinadas. 

Brasília, __ de __________ de 20__. 

CONTRATANTE: 
 
 

 
Diretor-Presidente 

 
Diretoria Técnica 

 
 
 

   
 
 
 
CONTRATADO:     
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS 
 

_______________________________  _______________________________ 
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ANEXO IX – CARTA FIANÇA BANCÁRIA 

 

Carta nº ________ 

 

À  

Companhia do Metropolitano do Distrito Federal -MET RÔ-DF 

Av. Jequitibá, Lote 155, Centro de Administração e Operação do Complexo 
Administrativo e Operacional do METRÔ-DF 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 01/2015 - METRÔ-DF 

 

  Ciente de que entre a Companhia do Metropolitano do Distrito Federal  

METRÔ-DF, empresa pública, com sede na Avenida Jequitibá, nº 155, Águas Claras, 

DF e a  (empresa/consórcio) ___________________________________________ 

com sede ____________________________________________________________, 

foi celebrada a contratação através do(a) Contrato nº ________________________ 

cujo objeto é a MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO SISTEMA 

METROVIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL, INCLUINDO O FORNEC IMENTO DE 

MATERIAIS CONSUMÍVEIS, SOBRESSALENTES DESCARTÁVEIS E SERVIÇOS 

DE REPARAÇÃO , instrumento este que é feito parte integrante da presente fiança, tal 

como se todos os seus termos e condições estivessem aqui transcritos, o banco infra-

assinado, estabelecido à 

_____________________________________________________________________, 

por seus representantes legais assinados, vem pela presente, renunciando 

expressamente ao disposto no artigo 827 do Código Civil, garantir, como fiador, 

principal responsável junto à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal, o perfeito 

cumprimento das obrigações contratuais assumidas por  (empresa/consórcio) 

__________________________, até o valor de R$ ____________ (_______________) 

  O valor acima mencionado será atualizado automaticamente na época em 

que se der o reajuste do instrumento contratual, de acordo com o Edital ( ou indexador 

definido pelo banco nesta carta). 

 



 
 

  Fica entendido que, mediante simples notificação da Companhia do 

Metropolitano do Distrito Federa – METRÔ-DF, informando o valor dos serviços 

realizados em desacordo com as condições contratuais, inclusive no que se refere ao 

pagamento de multas e/ou desvios calculados aos bens sob sua responsabilidade, bem 

como os de reparação civil, por parte do(a) (empresa/consórcio) _________________ , 

este banco depositará em nome do METRÔ-DF, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 

os valores devidos decorrentes desta garantia do METRÔ-DF. 

  Este banco obriga-se a reconstituir esta Carta de Fiança em seu valor, até 

o montante de 5% (cinco por cento) do valor global reajustado dos serviços, se ocorrer 

as hipóteses acima mencionadas. 

  Esta Carta de Fiança terá vigência a partir da entrada em vigor do 

instrumento contratual, extinguindo-se mediante prova de cumprimento das obrigações 

contratuais, na forma prevista no referido instrumento. 

  Este banco obriga-se, antes de considerar vencida a presente fiança, a 

obter do METRÔ-DF confirmação do cumprimento das obrigações contratuais 

assumidas pelo afiançado. 

  O foro para toda e qualquer ação ou execução desta Carta de Fiança 

será, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o da 

cidade de Brasília -Distrito Federal. 

 

Atenciosamente, 

 

_________________________________________________ 

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) do banco 
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ANEXO X – Modelo de Declaração (item 7.7.3) 

 

 
A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________, sediada 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______________ e do 

CPF nº. _______________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu 

quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista. 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

_____________________________ 

Representante Legal 

 


